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APRESENTACAO

Nés, representantes do povo do Municipio de Itabela, depois de reunidos
em Assembiéia Municipal Constituinte, quando em julho de 1990 entregamos ao
nosso municipio a sua carta maior, a “Lei Orgédnica Municipal”, voltamos agora a
nos reunir com o pensamenio voltado para a nossa organizagdo interna, criando

definitivamente o “REGIMENTO INTERNO DA CAMARA MUNICIPAL DE
ITABELA™.

Nesta hora de resgate da esperanga no futuro e de mobilizagado de toda a
sociedade brasileira, a nossa Camara Municipal reza unida pela paz, pela
esperanga, pela democracia e por melhores dias para Itabela e a sua gente.

Cémara Municipal de Itabela, Outubro de 1992.

Gilmar Antdnio Bertolde - Presidente
Roldao Pé&go Filho - Vice-presidente

Rita de Cassia da Silva Martins — 1.2 Secretaria
Gilmar Rodrigues Silva - 2 ° Secretario
Rubem Vieira Pinto - Vereador

Jurandir Gomes da Costa - Vereador

Vaiter Biigs — Vereador

Elzito de Jesus Ribeiro — Vereador
Agostinho Piol Filho — Vereador

Dariosvaldo Gomes Damasceno - Vereador
Adenor Gongalves Santos - Vereador
Jaime Alves Pires -- Vereador

Luiz Américo Alves de Castro - Vereador
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PREAMBULO

N6s, representantes do Municipio de Itabela em nome de Deus
agradecemos ao povo a conflanga que nos fol depositada para que pudéssemos
formar a primeira Cdmara Municipal de Itabela. Ao Poder Executivo e Judiciario da
nossa terra a nossa gratidao pela seriedade e respeito dedicado ao nosso povo.

Estribado na Lei Orgénica do nosso Municipio, na Constituicdo do nosso
Estado e em nossa Constituigdo Federal, a Camara Municipal de Itabela,
estabelece, decreta e promulga o seu Regimento Interno.
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A MESA DA CAMARA MUNICIPAL DE ITABELA, ESTADO DA BAHIA,
Faz saber que o Poder Legislativo Municipal promulga e manda publicar,

para os fins necessarios, a seguinte RESOLUGCAO:

TITULO |
DA CAMARA MUNICIPAL

CAPITULO |
Das Fung¢des da Cémara

. 1° A Cémara Municipal de ltabela & o 6rgfio que constitui o Poder L egislativo com

poderes para fiscalizar e controlar externamente os atos do Executivo,
desempenhando também atribuigbes referentes aos assuntos da sua economia

_interna.

- 2° Qualquer matéria de competéncia do Municipio é de fungéo legislativa da Cdmara

Municipal que consiste na elaboragéo de leis, decretos legislativos e resolugdes.

. 3° S#o fungbes da Cémara, defender o direito de todos os municipes sem

preconceitos de origem, raga, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de
discriminacéo.

. 4° As fungbes de fiscalizagdo financeirn consistem no acompanhamento das

atividades do municipio desenvolvidas pelo munic ipio ou pela propria Cmara e no
julgamento das contas do Prefeito, integrados estas daquelas da prépria Cémara,
sempre mediante o auxflio do Tribunal de Contas dos Municipios.

.3° As atividades da Cdmara nos negécios externos, constitui-se na observéncia das

atividades do Poder Executivo de forma generalizada, sob o0s prismas da

constitucionalidade, da legalidade e da ética politica e administrativa, sempre se
tomando as medidas sanatérias que se fizerem necessarias.

. 6° A gestdo dos assuntos de economia interna da Cémara realizar-se-4 através da

disciplina de suas atividades e da estrutiracfio e administracéo de seus Servigos
auxiliares.
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CAPITULO It
Da Sede da Camara

Art. 7° As sessies da C&mara serdo realizadss no recinto oficialmente declarado de sua
sede, consideradas nulas as que se realizarem fora dele. Comprovada a
impossibilidade de acesso ao recinto da Cémara, ou motivo de forga maior, a Mesa
ou Vereador levaré ao conhecimento do Juiz de Direito da Comarca a verificacdo da
ocorréncia e a designag&o de um local para que se possa realizar a sesséo.

Art. 8° No recinto das reuniées do plenério néo 6 permitido serem efixadas propaganda

politico-partidéria; qualquer outro material de propaganda, divulgacdo ou obra
artistica fica a cargo da Mesa da Cadmare.

Parégrafo Unico - A "GALERIA DE F OTOGRAFIAS”, dos Vereadores, Prefeito, Vice-
prefeito, 1.2 Dama e Assessor Legislativo de cada legislatura, fazem parte definitivamente
do acervo patrimonial da Cémara, devendo para tanto sofrer a guarda, a conservagéo, a

recuperacéo e a permanéncia por parte da Presidéncia e da Mesa da Cémara, sob pena
da perca do cargo em caso de desobedidncia a este parégrafo.

Art. 9° Qualquer cidad&o podera assistir as sessées da Cémara, com exce¢éo das de

carater secreto, na parte do recinto que lhe é reservada, seguindo a disciplina do
caso orientado pelo seu presidente.

Art. 10. A sede oficial da Cmara Municipal de 'abela fica situaila na Av. Mancel Cameiro
n.° 327, na parte térrea do prédio onde funciona a Prefeitura Municipal, este prédio
pertence ao patriménio do municipio e fci cedido por concesséo oficial ao Poder
Legislativo de Itabela pelo periodo de de &nos com vencimento no ano 2002 (dois
mil e dois), conforme documentagéo na secretaria da Cdmara.

CAPITULC 1
Da Instalacsoe

Art 1L A CAmare instalar-s2- 4. no primeirn ane de cadn legisiptura, ne dia 1o {primeirae)
de Janeirn em Sesséo solepe que =o iniciia as 10 00 (der) horas. oy em oulro
hotétio previamente combinado entre ae parles interessadas com antecedéncie
minima de 10 (dez) dias, para que possa se fazer ampla divolgacdo e a cemunisacdo
as aulotidades representativas.
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§ 1° Independente de numero, sob a presidéncia do Presidente, membro da mesa da
Cémara ou vereador da ultima legislatura reeleito para o cargo de vereador, nao
existindo, assume a presidéncia o versador mais idoso entre os eleitos pelo partido
ou coligagéo que elegeu maior nimero de representantes, que designara dois dos
seus pares para secretariarem os frabalhos, para a posse de lodos os vereadores
eleitos, que apresentardo os seus respectivos diplomas e ouviro do presidente
imediato o seguinte juramento:

"PROMETO CUMPRIR A CONSTITUIGAO FEDERAL, A CONSTITUIGAO
ESTADUAL, OBSERVAR AS LEIS, DESEMPENHAR COM LEALDADE O
MANDATO QUE ME FO! CONFIADO E TRABALHAR PELO PROGRESSO DO
MUNICIPIO EM CONFORMIDADE COM A LEI ORGANICA MUNICIPAL E O
REGIMENTO DA NOSSA CAMARA".

§ 2° Em seguida o secretério faré a chamada de cada vereador, que declararé de pé:
"ASSIM O PROMETO".

§ 3° Todos os vereadores empossados apresentaro as suas declaragbes escritas de
bens, que sera transcrita na ata de posse.

§ 4° Em seguida sera realizada a eleigéo para a mesa da Camara, com apresentacéo das
chapas completas com os nomes dos candidatos & Presidente, Vice-presidente, 1.°
Secretério, 2.° Secretério e ser eleita em conjunto.

§ 5° O vereador que concorrer em uma chapa nfio pode fazer parte de outra.

§ 6° O voto seré nominal.
( Redacdo alterada pela alinea “a", do antige 1.° da Resolucdo n.” 002/96).

§ 7° Em caso de empate, realizar-se de imedintc uma nova eleicdo, persistindo o empate
seré automaticamente eleita, a char = e aprez=ntar o candidato a presidente de
maior idade,

§ 8° Néo comparecendo pelo menos 03 (rés) vereadores a instalacéo da Camara ficars
para o dia seguinte.

§ 97 Os vereadores que néo comparecerem an ato de instalacéo serdo empossados até
10 (dez) dias depols da primelra sessao ordinaria da legislatura

§ 10. Esgotado o prazo do paragrafo anterior ¢ nédc tendo comparecido e vereador parn
tomar posse o Presidente declarara extinlo n mandato e convocara o Suplente
exceto os impossibilitados por doen¢a comprovada mediante atestade médico
passado por uma junta especifica.

At 12O Presidente eleito, convocata os vaeacdoies imediataincnie para a Sessén
Especial de posse do Prefeito e Vice-prefeito.
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TITULO 1l
DOS ORGAOS DA CAMARA MUNICIPAL

CAPITULO |
Da Mesa da Camara

Art. 13. A Mesa da Cémara sera formada de um Presidente um Vice-presidente, um
Primeiro e um Segundo Secretéario, com mandato de 02 (dois) anos, correspondeste a
primeira parte da legislatura sendo prolbida & reeleiggo para 0 mesmo cargo.

§ 1° O Vice-presidente substituira o Presidente nas suas faltes e impedimentos.

§ 2° E facultade ao Presidente, a convocagdo de quelquer vereador para assumir os
trabalhos da Secretaria da Mesa, quando os secretarios estiverem ausentes.

§ 3° No horério determinado para o inicio da Sesséo, em falta do presidente e dos demais
membros da mesa, observando o quorum de presenca e sendo constado maioria
absoluta dos vereadores, assume a presidencia o vereador mais velho enire os

presentes, que convocard um colega para secretariar a Mesa e fara constar na ata a
ocotréncia.

Art. 14. Os membros da Mesa podem ser destituidos ou afastados dos seus cargos por
imegularidades apuradas por comiss6es especificas. A destituicdo de membros
deperideréd de Resolugéo aprovada pelo voto de 2/3 (dois terco) dos membros da
Cémara, com direito a voto, assegurando o direito de defesa, devendo a denuncia ser
subscrita obrigatoriamente por vereador.

Art. 15. Findos os mandatos dos membros da Mesa, realizar-se-& a eleicdo para os 02
(dois) anos subsequentes, ou segundn patte da legislatura. A eleicdo serd realizada
no primeiro dia do primeiro periodo de Sesséo Ordinaria do ano respectivo.

Paragrafo Unico - A votag&o seré nominal com a indica¢&o dos nomes dos candidatos
e respectivos cargos, apresentados a Mesa e confeccionadas as chapas em letras de
forma ou datilografadas, a chapa deve ter 2 nome dos quatro concorrentes que
concorrerdo a eleicdo de forma conjunta. nito sendo faculiado a nenhum vereador
concorrer por mais de uma chapa.

{Redacdo alterada pela afinea “b”, do ar tigo 1.7 da Resolugfo n.® 112/96),

At 16.Em caso de empate nas eleicbes o qus g2 refers o arlign anterior e seu paragrafe.
procede-se ‘mediatamente uma nova eleizio. persistindo o ampate & considerada
eleita a chapa que apresentar o candidato a presidente mais idnso.

@11 Ma vacancia de qualquer carge da Mess, far-se-4 uma eleico na primeirs

Sesso sequinte a verificacdo da vaga, o ricsmo ocorrends no caso da renuncia ou
destituicho de toda a mesa. sob & presidéincis do vereador mais vallio anire o-
presentes.

£1.18. Os membros da Mesa 5o proibidos de ‘azerem parta 4.5 comissoes.

¥
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SECAO 1l
Da Competéncia da Mesa

Art. 19. A Mesa é o 6rgéo responsavel e diretor de todos os trabalhos legislativos e
administrativos da Cmars.

\rt. 20. Sé&o competédncias da Mesa da Cémara de forma colegiada:

I - propor os projetos de le que criem, modifiquem ou extinguem os cargos dos servigos
auxiliares do legislativo e fixem os correspondentes vencimentos:;

Il - propor créditos e verbas necessarias ao funcionamento da cémara e de seus servigos;

Il - tomar providéncies necessérias & regularidade dos trabalhos legislativos;
IV - propor alteragéio deste regimento;

V - preparar as contas da Cémara, relativas ao exercicio anterior & envié-las ao Tribunal
de Contas até o dia 31 (trinta e um) de marg¢o;

VI - orientar os servigos da Secretaria da Cémara;
VIi - elaborar a proposta orcamentaria da Cdmara a ser incluida na proposta orgcamentéaria

do municiplio e fazer, mediante ato, a discrimina¢do analitica das dota¢bes respectivas,
bem como altera-las, quando necessérias.

SECAO 11l
Das Atribuic6es Especificas dos Membros da Mesa

Ant. 21. O Presidente da Camara é 8 ma

Plenario, em conformidace com as -
Interno.

is alla autoridade da Mesa, dirigindo-a e ao
“ihuicdes me lhe conferem este Regimento

Art. 22. Séo da competéncia do Presidente da Cdmara-

|- Quanto as atividades Legislativas:

a) Comunicar aos vereadores, com antecedéncia de
Sessbes Extraordinrias:

b) Refirar a pedido do autor. a sua proposicfio

¢) Néo aceitar oraposicdo repetida ou com ¢
Legislativo:

d) Expedir os prejetos as comisses;

e) Nomear 05 membins das comissées espaciais criadas por delib

f) Declarar a extneéo do mandato de vereador, ros cacns est
Federal.

05 (cinco) dias, & convocacgdo das
nesme objetive no mesmo periodo

eragao da Camare:
abelecidos pela Legisiacan

- Quante az Sessdes:

a) Convocar, presidir. abrir. encerrar, suspender s segeiios

ohservando e lazendo
observar as ncrmas Legislativas e as delerminacdes deste Rogimenic.

9



' 00000000000000000000000000000000000000000000606

!

Regimento interno da Camara Municipal de ltabela-Ba

b) Determinar ao Segundo Secretério ou @0 Assessor Legislativo a chamada dos
vereadores pelo livro de presenca;

¢) Determinar os prazos facultados aos vereaclores;

d) Submeter a discussdes e a votagées as matérias em pauta, _

e) Conceder ou negar a palavra aos vereadores, nos termos des:_te Regimento € néo
permitir divagagées ou apartes estranhos ao assunto em discusséio;

f) Interromper o orador que se desviar da guestéo em debate em que os mesmos
expressamente se refiram;

g) O Presidente tem direito a volo nos casos de 2/3 e vota¢éo secreta e ainda para
desempate.

Art. 23, Sé&o ainda atribuig6es do Presidents:

| - Executar as deliberagbes do plenério; ]

Il - Assinar a ata das Sessfes, os editais, as citagdes e o expediente da CAmara;

Il - Dar andamento legal aos recursos Interpostos contra seus atos e da Mesa da
Cémara;

IV - Licenciar-se da presidéncia quando precisar ausentar-se do municipio por mais de 15
(quinze) dias;

V - Dar posse ao suplente de Vereador em caso de morte do titular, afastamento, perda
dos direitos polfticos, licenga, renincia ou outros casos expressos em lei.

VI - Presidir a sesséo de eleicdo da Mesa para o Periodo Legislativo seguinte e dar-ihe
posse.

VIl -Declarar extinto 0 mandato de Prefeito e Vii:e-prefeito nos cesos previstos em lei.

Art. 24 Se qualquer Vereador cometer, dentro co recinto da Cdmara, excesso que deva
ser reprimido, ou fora dela usando o seu nome, o Presidente conhecera o fato e
tomaré as seguintes providéncias, conformse sua gravidade:

| - Adverténcia pessoal:

Il - Adverténcia em Plenario;

il - Cassacéo da palavra;

IV - Determinagéo para retirar- se do Plenério:

V- Suspenséo da Sesséo para entendimento particular;

VI - Convocagéo de Sesséo Secreta para a Cériara deliberar a respeito:

VIl -Proposta de cassagéo de mandato, por infrasdo ao disposto no o
-Lein® 201/67. p ; posto ne art. 8.2, Il do Decreto

Art. 25 l»\o_Plesideeme é facultado o direitn de
Plenario, mes, para discuti-las
do assunto proposto.

) apresentar proposicdes a consideracdo do
, deverd afastar-se da Presidéncia, enquanto se tratar

Art. ﬁgét(;llsgg?m:; ;msider:te se omitir ou exortitar das funcées que Ihe sdo atribuidas
i 0, qualquer vereador pocera « ‘ , T
recurse do ato do Plenario. P eclamar sobre o fato, cabendo-Ihe

§ 1° O Presidente devera ¢ i seindo o -
destil-..icz;o_ & cumprir da decisdo soberana do Plendrio, sob pena de

0 ol s ' H H ? H H
§ 2° Orescurso devers seguir # tramitacfio indic ada nesle Regirento
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Art. 27. O Vereador no exercicio da Presidéncia, estando com a palavra ngo pode ser
interrompido ou aparteado.

Paragrafo Unico — Nos casos de licencga, impedimento ou auséncia do exercicio por

mais de 15 (quinze) dias, o Vice-presidente fizara investido na plenitude das fungfes do
Presidente.

Art. 28. Compete ao Primeiro Secretério:

- Fiscalizar e efetuar os pagamentos das despesas ordinérias e de outra natureza o
de caréter especifico da Cémara:

Il - Fazer recolher e guardar em boa ordem os projetos e suas emendas,
indicag6es,mogbes o pareceres das comissdes;

ll - Inspecionar os trabalhos da secretaria, determinar providéncias para 0 bom
andamento de seus servigos;

IV - Autenticar os papéls sob a sua guarda, assim como as c6pias e certidSes que forem
solicitadas & C&mara; '

V- Rubricar e assinar toda a carrespondéncia oficial expedida pela Cémara;

VI - Dirigir e organizar as pub{l’cacoes dos trabalhos da C&mara e assiné-las, quando
necessério; s

Vil - Expedir convites para as sessées de acordo com as instrug6es do presidente.
VIII - Substituir o Vice-presidente nas suas auséncias e impedimentos:

IX - Dar ao Vereador esclarecimentos verbais ou escritos sobre qualquer matéria que se
relaciona com a Secretaria.

Art. 29 Compete: ao Segundo Secrelério:

I - Substituir o Primeiro Secretario em suas faltas ou impedimentos, auxilia-lo nos
trabalhos a seu cargo;

I'- Fazer ¢ chamada dos vereadores no inf~in das seccles:

Ih - Superintender a redagéio dos atos, fazer a leilura e assina-los depois do primeiro
secretério;

IV - Contar 0s votos nas deliberagées da Céimara e fazer a lista das votagdes nominais:
V - Tomar nota dos vereadores que pedirem a palavra;
VI - Proceder a verificagdo das cédulas das votegdes secretas:

VIt -Auxilier, quando necessério. o primeiro secrefario, e fazer a correspondéncia oficial

CAPITULD I
Do quadro de funcionirios da Camara

(Qs servigos o2 Cémara foram regulamentagoes pela Resolugdo n® 02, te 20 de
agosto de 1997, que estabelecew o Plano e Carreira dos Servidores do Poder Legistativo

Municipal. ficandc revogados os artigos 30 a 38 da Resolucio 1.° 06, de 1997, com alteracdo
2m sua muneracdo).

1
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CAPITULO Il
Do Plenario

Art. 30. O Plenério é o 6rg4o deliberativo da Céimara, constituido pelo conjunto dos
vereadores em exercicio, com nimero legal para deliberar.

Art. 31. As deliberagdes do Plenério serdo toraadas por maioria absoluta ou por maioria

de 273 (dois tergos), conforme as determinagbes legais e regimentais expressas em
cada caso.

Paragrafo Unico- sempre que n&o houver determinagéo expressa, as deliberacdes

seréo tomadas por maioria simples, presente a maioria absoluta dos membros da
Cémara.

Art. 32. Lideres séo os vereadores escolhidos pelas representacées partidéarias ou pelo
Chefe do Execulivo para se expressar no Plenario, em nome deles, o seu ponto de
vista sobre os assuntos em debate.

33. O Vereador deve-se apresentar para as Sessbes de forma compativel com a
representagéo que o povo lhe confiou, para tanto fica expressamente determinado o
uso do traje social no perfodo de realizacéo das sessées.

(Redagdo alterada pela alinea “c”, do artigo 1.° da Resoluc&o n.° 02/96) .

+it. 34, As Sessbes serfio realizadas as quintas-feiras com inicio as vinte horas e
tolerdncia de quinze minutos.
(Redacgdo alterada pelo artigo1.° da Resofugiko n.® 01/2000).

Art. 35. Dois tergos da Cémara, pode alterar o arfigo anterior.

CAPITULO 111
Das Comissfes

Art. 36. As Comissdes séo orgdos técnicos constituidos pelos préprios membros da
Camara destinados, em carater permanent » ou lransitorio, proceder a astudos, emii:
pareceres especializados e realizar investigacdes.

Art. 37 Na constitilicdo das Comissdes, aszeqnarse 4 'anle quanto possivel, o
representagito proporcional des partidos poificos.

Art.38. As Comissdes da Camara 580 de 3 (1rds) espécies:
|- Permanantes;

I\ - Especiuis;
i - De Representagén;

(3N
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Art. 39. As Comissées Permanentes tem por objetivo estudar os assuntos submetidos ao
Seu exame, manifestando sobre eles a sua opinido, e preparar, por iniciativa prépria
ou indicagéo do Plenério, projetos de lei atinentes & sua especialidade.

Paragrafo Unico — As Comissb6es Permanentes séo 3

(trés), compostas, cada uma,
de 3 (trés) vereadores, com as seguintes denominag6es:

[- Justica e Redagéo:
Il - Finangas e Orgamentos;
Il - Educag#o, Satide, Obras e Servigos Publicos.

Art. 40. A eleiclio das ComissSes Permanentes sera feita por maioria simples, em votacéo
publica, considerando-se elsito, em caso de empate, 0 mais idoso, ndo podendo ser
eleito o mesmo vereador para mals de 2 (duas) Comissées.

Art. 41. As Comissées, logo que constituidas, reunir-se-3o0 para eleger os respectivos
Presidentes e Secretarios e deliberarem sobre os dias de reunifo e ordem dos
trabalhos, os quais seréo consignados em livro préprio.

Art. 42. Os membros das Comissée

8 seréo destituidos se n&o comparecerem a 5 (cinco)
reunides consecutivas.

Art. 43. Nos casos de vaga, licen¢a ou im
ao Presidente da Cdmara a designacé
dentro da mesma legenda partidéria.

pedimento dos membros da Comisséo, cabers
0 do substituto, escolhido, sempre que possivel

Art.44_Compete aos Presiderites das Comissfas:

|- determinar o dia da reunigo da Comissé&o dando ciéncia a Mesa;
I'- convocar reunido extraordinérias da Cuiiiusiic:

Il - presidir as reunies e zelar pela ordem dos ‘rabalhos:

IV - receber a matéria destinada & Comisséo;

V - Zelar pela observancia dos prazos concedidos: 8 Comisséo:

VI - representar & Comisséo perante a Mesa da Cédmara e o Plenério:

§ 1° O Presidente podera funcionar como relator e tera direite a voto

§ 2° Dos atos do Presidente cabe, de qualyjuer membro da Comissdo. recurso ao
Plenario.

Art. 45. Compete as Comissges; -

I - Justica e Redacéo:

a) Manifeslar-se sobre os aspectos conslilucionai:

& legais bem como os aspectos
gramalicais e logicos.
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I - Finangas e Orgamentos:

.Y Proposta orcamentéria, prestagho de contas do prefeito e da Mesa da Céamara,
aberturas de crédito, empréstimos, alteragéo na receita do Municipio e da Cémara,
balancetes e balangos da Prefeitura e da C &mara. Proposicéo que fixem vencimentos
do funcionalismo, subsidios do prefeito, vice e vereadores.

lIl - Educagéo, Sahde, Obras e Servigos Publicos:

a) Educagéo, ensino e artes, patrimdnio histéiicos, aos esportes higiene, satde publica,
obras assistenciais, emitir parecer sobre obras e servigos.

Art. 46. Ao Presidente da Cdmara cabe, dentro do prazo improrrogéavel de 3 (irés) dias, a

contar da data da aceitagdo das proposigées pelo Plenario, encaminha-las &
Comisséo competente para axarar parecer.

Paragrafo Unico — Tratando-se de projeto de iniciativa do prefeito, para o qual
tenha sido solicitada urgéncia, o prazo de 3 (trés) dias seré contado a partir da data de
entrada do mesmo na Secretaria da CAmara, independentes de apreciacéo do Plenério.

Art. 47. O prazo para a Comiss&o exarar parecer seré de 5 (cinco) dias a contar da data
do recebimento da matéria pelo Presidente da Comisséo, salvo decisfio do Plenério.

§ 1° Findo o prazo, sem que o parecer seja apresentado, o Presidente da Comiss&o
avocaré o processo, emitira o parecer e a matéria seré incluida na Ordem do Dia para
deliberagdo.

§ 2° Quando se tratar de projeto de iniciativa do Prefeito em que tenha sido solicitada
urgéncla, os prazos neste artigo seréo recduzidos & metade.

Art. 48. O parecer da Comisséo deverd, obrigalcrlamente ser assinado por todos os seus
membros, devendo o voto vencidc ser gpresentado em separado, indicando a
restricéo feita, ndo podendo os membros dia Comisséo sob pena de responsabilidade,
deixar de subscrever os pareceres.

Art. 49. As Comissbes poderéio solicitar do PPrefeito, por intermédio do Presidente da
Camara e independentemente de discusséo e votacéo, todas as informagdes que
julgarem necessarias, ainda que n&o se refiram a proposicdo enlregue a sua
aprecia¢io, desde que o assunto seja e especialidade da Comisséo.

Paragrafo Unico- Sempre que a Comissdo solicitar informagdes ao Prefeito, fice

interrompido o prazo até 20 (vinte) dias. findo o qual deverd a Comiss&o exarar o sey
parecer.

Art.50. As Comissées Especinis serfo constiluicas a requerimento escrito & apresentade
por qualquer vereador durante o expedienie e letfio finalidades especificas no

requerimento que as constituirem, cessando suas funcées quando finalizadas ac
deliberagdes sobre o objeto proposto.

§ 1° Cabe ao Presidente da Cémara designs 0s versadores que devem constiluir as
Comissbes & que se refere o “caput” deste ailigo.
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§ 2° As Comissbes Especiais tem prazo determinado para apresentar relatorio de seus
trabalhos, marcado pelo préoprio requerimento de constituicdo ou pelo Presidente.

ﬁbm. 51. A Cémara criaré Comissfes Especiais de Inquérito por prazo certo, sobre fato de

compeiéncia municipal, mediante requerimento de 1/3 (um tergo) de seus membros.

Art.52. £s ComissGes de Representacdo seriio constituldas, para representar a CAmara

em atos externos de caréter social, por dssignacdo da Mesa ou a requerimento de
qualquer vereador, aprovado pelo Plenério.

TITULO 1l

DOS VEREADORES

CAPITULO |
Do Exercicio da Vereanga

Art. 53. Os Vereadores s&o agentes politicos investidos de mandato legislativo municipal
para uma legislatura de 4 (quatro) ancs, eleitos pelo sistema partidario e de
representagéo proporcional por voto secreto e direto.

Art. 54. E assegurado ao Vereador:

| — Participer de todas as discussfes e votar nas deliberagdes, salvo quando ftiver

interesse na matérie, direta ou indiretamente, o que comunicara ao Presidente;

Il - Votar na eleigéo da Mesa e das Comizs3es Permanentes:

" — Aprcsentar proposigées e sugerir medidas que visem ao interesse coletivo,
ressalvadas as matérias de iniciativa exclusiva do Executivo;

IV - concorrer aos cargos da Mesa e das Comissdes, salvo impedimento legal ou
regimental;

V - Usar da palavra em defesa das proposicbes apresentadas, que visem ao interesse do

Municipio ou em oposi¢éo és que julgar prejudicadas ao interesse pubiico. sujeitando-
se as limita¢fes deste Regimento.

Art. 55 Séo deveres do Vereador. entre oulros:

I - Investido no mandato, ndo incorrer em incopatibilidade prevista na Constituicéo
ou Lei de Organizagéo Municipal;

H~ Observar as determinacdes legais relativas so exercicio do mandato;

il - Desempenhar fielmente o mandato politico stendende ao interesse publico e as
diretrizes partidarias;

IV — Exercer a conterto o cargo que lhe seja conferido na Mesa au em Comissac, néo
podendo escusar-se ao seuy desempenho;

V- Comparecer as sessdes pontualmente. salve motive de force maior devidaimente

comprovado, e participar das volagfes:
VI - Manter decoro parlamentar:
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Y1l - Residir no Municipio, salvo autorizagéo do Plenario em caréter excepcional;
vill - conhecer e observar o Regimento Intemnc.

CAPITULO I}
Da Interrup¢do e da Suspensén do Exercicio da Vereanga

Art. 56. O Vereador podera licenciar-se:

| - quando nomeado para exercer cargo de Secretario do Estado, Secretario de Prefeitura
ou Interventor Municipal ou Secretario Municipal;

Il - por moléstia devidamente comprovada por atestado médico oficlal ou de médico de
reputacéo ilibada.

I - Quando designado para desempenhar missdo temporéria da Camara ou do
municipio;

IV - Para tratar de assuntos particulares;

V- A licenga ndo pode ser inferior a 30 (trinta) dias, n&o podendo reassumir o mandato
antes do término da licenca.

§ 1° Na hipétese do inciso Il deste artigo a designag&o do Vereador cabera ao
Presicente, podendo a viagem ser subvencionada pela C8mara.

§ 2° Para fins de remuneracéo considerar-se & como em exercicio o Vereador licenciado
nos termos dos incisos Il e Iii;

§ 3° No caso do inciso I, 0 Vereador considerar- se-a automaticamente licenciado;

§ 4° Nas demais hipiteses, dependera - ~adido furdamentado mediante requerimento
dirigido & Presidéncia.

§ 5° A aprovacho dos pedidos de licenca se dard no expediente das sessdes, sem
discusséo, e tera preferéncia sobre qualquer outra matéria, s6 podendo ser rejeitada
pelo quorum de 2/3 (dois tercos) dos membros da Cémara;

§ 6° O vereador licenciado nos termos dos itens LIt e 11l deste artigo, podera reassumir a
vereanca a qualquer tempo;

§ 7° Nos casos de vaga am 1azd0 de moits. fenuncia ou investidura em qualquer dos
cargos mencionados no item | deste artigo Jar-ce-4 g convocn;Bo do Suplente.

Art. 57. A Cassagdo do mandato dar-se-& por deliberacfio do

’ Plenatio, nos casos & pela
forma da legislactio federal e aplicavel.
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TITULO 1V

DAS SESSOES DA CAMARA

CAPITULO |
Das Sessfes em Geral

Art. 58. As sessbes da CAmara serdo Ordinérias, Extraordinarias e Solenes, assegurado o
acesso do publico em geral s mesmas.

§ 1° Para assegurar-se a publicidads as sessées da Cémara publicar-se-4 a pauta e o
resumo dos seus trabalhos através da Imprensa oficial ou néo.

§ 2° Qualquer cidad&o poderd assistir as sessées da Cémara, na parte do recinto
reservada ao publico, desde que :

| - apresentar-se convenientemente trajado;

Il - N&o porte arma;

Il - Conserve-se em siléncio durante os trabalhos:
IV - Atenda as determinagfes do Presidente.

§ 3° O Presidente determinaré a relirada do assistente que se conduza de forma a
perturbar os trabalhos e evacuaré o recinto sempre que julgar necessario.

Art. 59. As sessbes ordinarias serfio realizadas as quintas-feiras as vinte horas, com

Exped'entes e Ordem do Dia, s6 podendy ser adiadas por decisfo do Presidente
quando a necessidade for exigida.
( Redagdo alrerada pelo artigo 1.° da Resolugdo n.° 01/2000).

§ 1° As sessfes serdo no minimo uma vez por semana.

Art. 60. Seréao considerados de recesso legisiativo os periodos de piimeiro a trinta de jutho
e 15 de dezembro a 15 de fevereiro.

At 61. No recessn legislativo a Camara s6 podera reunir-se extraordinariamente por
cenvocagho escrita do Prefeito a0 Presidente da Cémare e deste aos vereadores.

com antecedéncia minima de 5 (cinco) dias. salvo caso de extrema urgéncia
comprovada.

§ 1° A Sesséo extraordinéria podera realizor-se em dqualquer din da semana e a qualque:
hora, inclusive nos domingos e feriados.

§ 2° Na Pauta da Qrdem do Dia da sesséo a que se refere este aitigo devera constar o
assunto, objeto da convocacdo, ndo podendo ser tratado yualquer outro.

§ 3°Uma sessdo extraordinarin eqilivele a 14 (um fuarto) do subwidio mensal.
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Art.62. As sessies solenes serfo convocadas pelo Presidente ou por deliberacéo da
Camara para o fim especifico que thes for determinado.

Paragrafo Unico - Estas sessdes poderéo s:er realizadas fora do recinto da Cémara, e
néo havera expediente, sendo dispensadas a leitura da Ala ¢ a verificag8io de presenca,

néo havendo tempo determinado para encerramento, e poderdo ser remuneradas, desde
que n&o haja outra sesséo no mesmo dia.

CAPITULO Il
Das Sessdes Ordinarias

Art 63. As sessfes ordinarias compSem-se de duas partes: O EXPEDIENTE e a ORDEM
DO DIA.

Art.64. A hora do inicio dos trabalhos, feita a chamada dos vereadores pelo Secretario, o
Presidente, havendo numero legal, declara aberta a sesséo.

Paragrafo Unico - N&o havendo numero legal, o Presidente efetivo ou eventual,
aguardaré durante 15 (quinze) minutos que aquele se complete, e, caso assim né&o
«corra, faié laviar ala sintélica pelo Secretério efetivo ou assessor legislativo, com o

regisiro dos nomes dos Vereadores presentes, declarando, em seguida, prejudicada a
realizagdo de sesséo.

Art. 85. Havendo niimero legal, a sess#o se Inlclard com o Expediente, que terd a dura¢éo
de 20 (vinte) minutos no méximo, destinendo-se a discussdo da ata da sess&o
anterior & a leilura dos documentos de qualquer origem.

§ 1° Nas Sessiies em que esteja incluido ra Ordem do Dia o debate da proposta
orgamentéria, o expediente seré de meia hoia.

§ 2° No expediente serfo ohjetc de deliberagdo, pareceres sobre matérias néo constantes

da Ordem do Dia, requerimentos comuns ¢ relatérios de Comissdes Especiais, além
da ata da sessén anterior.

§ 3° Quando néo houver nimero legal para delibzragfo no Expediente, as matérias a qus

se refere o § 2° automalicamente ficardo ‘ransferidas para o Expediente da sesséo
seguinte.

Art. 66. A ala da sess@o anterior ficard a disposicdo dos Vereadores, para verificagdo, 01
(uma) hora antes da sesséo seguinte; ao inicier-se esta, o Presidente colocara a ato
em discusséio e. nfo sendo retificads ou impugnada. serd considerada aprovada,
independentemente de votagdo.

§ 1° Qualquer Vereador poderd requerer o leitiura da ata no todo o1 2m paerte, mediante
aprovagéo do requerimento pela mainiia dos Vereadores presentes. para efeito de
mera retificacéo.
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§ 2° Se o pedido de retificagfo n&o for contestado pelo 1° Secretério, a ata sera

considerada aprovada, com a retificagéc, caso contrario, o Plenario deliberara a
respeito.

§ 3° Levantada impugnac¢&o sobre os termos da ata, o Plendrio deliberara a respeito,
aceita impugnacéo, sera lavrada nova ata.

§ 4° Aprovada, a ata serd assinada pelo Presidante, pelo Secretéario e vereadores que a
desejarem.

'§ 5° Néo podera impugnar a ata Vereador ausente & sessdo a que a mesma se refira.

Art.67. Ap6s a aprova¢do da ata, 0 Presidente determinar4 ao Secretério ou Assessor

Legislativo da Camara, a leitura das matérias do Expediente, obedecendo a seguinte
Ordem:

| - expedientes oriundos do Prefeito:
Il - expedientes oriundos de diversos;
il - expedientes apresentados pelos Vereadores.

Parégrafo Unico - dos documentos apresentados no Expediente, serdo oferecidas
copias aos Vereadores, quando solicitadas pelos mesmos ao Presidente da Casa,
excecéo feita ao projeto de lei orgamentaria e projeto de codificacéo.

Art.68. Terminada a leitura da matéria em pauta, verificara o Presidente o tempo restante

do Expediente, o qual devera ser dividido em duas partes iguais dedicadas,
respectivamente, ao Pequeno e ao Grande E:xpediente.

{ 1° O rPequeno Expediente destina-se & breves comunica¢des ou comentarios.
individualimente, jamais por tempo <iseror 8 3 (cinco),minutos, sobre a matéria
apresentade, para o que o vereador deveré se inscrever previamente am lista social
especial controlada pelo Secretério ou Assocsor legislativo da Cémara.

§ 2° Quando o tempo restante do Pequeno Expediente for infarir a 5 (cinco) minutos, seré
incorporado ao Grande Expediente.

§ 3° No Grande Expediente. os Vereadores, inscritos também em lista propria pelo

Secretario, usariio a palavra pelo prazn méaximo de 30 (trinta) minutos. para tratar de
qualquer assunto de interesse publico.

§ 4° O orador ndo podera ser irterrompido ou aparteade no Pequeno Expediente, poderé
sé-lo no Grande Expediente, mas, neste ca 50, ser-lhe-é assegurado o uso da palavre
prioritariamente na Sessédo seguinte, pura complementar o tempo regimental
independentemente de nova inscrigéo, facultando-lhe desistir.

§ 5° Quando o orador inscrito para falar no Grande Fxpadiente deiver de fazé-lo por faita
de tempo, sua inscrigdo automaticamente, serd transferida para & Sessdo sequinte.

§ 6° O Vereador que, inscrito para falar, néo se acher presente e hora que lhe for dada a
palavra, perderd a vez e s0 podera ser de no'so inscrito ent ultimo lugar,

—
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Art. 69. Finda a hora do Expediente, por se ter esgotado o tempo, ou por falta de
oradores, e decotrido o intervalo regimental, passar-se-4 & matéria constante da
Ordem do Dia.

§ 1° Para a Ordem do Dia, far-se-& verificacéo de presenca e a sessfo somente
prosseguiré se estiver presente a maioria absoluta dos vereadores.

§ 2° Néo se verificando o quorum regimental, o Presidente aguardara por 15 (quinze)
minutos, como toleréincia, antes de declarar encerrada a sess&o.

Art. 70. Nenhuma proposi¢éo podera ser posta em discusséo sem que tenha sido inclulda
na Ordem de Dia regularmente publicada, com anteced&ncia minima de 48 (quarenta
olto) horas do iniclo das sessbes, salvo disposicdo em contrario, devidamente
autorizada pela Presidéncia da Casa.

Paragrafo Unico - Nas sessées em que deva ser apreciade a proposta orgamentéria
nenhuma outra matéria figurara na Ordem do Dia.

Art. 71. A organiza¢éo da Pauta da Ordem do Dia obedecers aos seguintes critérios
preferenciais:

a) matérias em regime de urgéncia especial;
h) matérius em regime de urgéncia simples;
¢, vetos;

d) matérias em redacso final;

e) matérias em segunda discusséo:

f) matérias em primeira discusséo;

g) recursos;

h) demais proposigdes.

Paragrafo Unico - As maltérias, psis ordem de preferéncia, figurarfo na pauta
observada a ordem cronolégica de sua de sua apresentacéo enire aquelas de mesma
classificacéo.

CAPITULO Il
Das Sessdes Exiraordinarias

Art. 72 As convocagbes extraordinaries serdo reslizadas na forms prevista na Lei de
Organizacéc  Municipal mediante comuncacio escrite aos vereadores, com
antecedéncia de 5 (cinco) dias e afixncdo de Fdital no atrio do edificio da Céimara,
que pcdera serreproduzido pela empresa lncal.

Paragrafo Unico- Sempre que possivel, a convocacao far-se-é em Sess&o caso em que
sera feita comunicacgao escrita apenas aos ausentes a mesme.
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Art. 73. A Sessdo de convocagéo extraordinaria compor-se-a exclusivamente de Ordem
do Dia, que cingiré a matéria abjeto da convocagéo, observando-se quanto a
aprovacgéo da ata da sesséo anterior, ordindria cu extraordinéria, o disposto no art. 76
e seus paragrafos.

Parégrafo Unico- Aplicar-se-80, no mais, a5 sessées de convocagéo extraordinaria,
no que couber, a disposi¢éo atinente as sessbes ordinarias.

CAPITULO IV
Das Sessfes Solenes

Art. 74. As sessfes solenes serfo convocadas pelo Presidente da Cémara, através de
aviso por escrito que indicaré a finalidade da reuniéo.

§ 1° Nas sessdes solenes néo haveré Expediente nem Ordem do Dia formal, dispensadas
a leitura da ata e a verificagéo de presenga.

§ 2° Néo haveré tempo predeterminado para o encerramento de Sesséo Solene.

§ 3° Nas sessdes solenes, somente poderdo usar da palavra além do Presidente da
Cémara, o Lider partidério ou o Vereador pelo mesmo designado, ¢ vereador que foi
indicado pelo Plenario como orador oficial da celimbnia e as pessoas homenageadas.

CAPITULO V
Das Alas

Art. 75. De cada sessdo da Cimara lavrar-se-a Ata dos trabalhos, contendo sucintamente
0s assuntos tratados, a fim de ser submetida ao Plenario.

§ 1° As proposicdes e documentos apresentacos nas sessfes seréo indicados em Ale.
apenas com a declaracdo do objetivo & que se referem, salvo requerimernito de
transcric@o inteqral aprovado pela CAmara.

§ 2° A transcrigdo em Ata, de declaragéo de volo feita por escrilo & em termos concisos €
regimentais, deve ser requerida ao Fresidente, que nféio poders nega-la.

Art. 76. A ata da Sessdo anterior ficara » disposicdn dos Vereasdores nara verificagdc
durante 1 (uma) hora antes do inicio das sessdées.
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§ 1° Ao iniciar-se a Sess&o com numero regimental, o Presidente submeterd a Ala a
discusséo e votagéo.

CAPITULO VIII
Das Proposigées em Geral

Art. 77. Proposi¢éo é toda matéria sujeita a deliberagé&o do Plenério, devendo consistir em
projetos de resolugéio, de lei, substitutivo, emendas, sub-emendas, pareceres,
recursos, mogdes e requerimentos.

Art. 78. A Mesa deixaréa de aceitar qualquer proposi¢ées que:

| - versar sobre assunto alheios a competéncia da Cémara;

Il - delegar a outro Poder etribuiges privativas do Legislativo;

Il - faga refer8ncia a Lel, Decreto, regulamento ou qualquer outro dispositivo legal sem
se fazer acompanhar de sua transcrigéio;

IV - faca mengéo & clédusula de contratos ou de concessbes sem a sua transcri¢do por
exten<o; ‘

\ - seja anti-regimental;

VI - seja de autoria de vereador ausente & sesséo;

Vit — tenha sido rejeitada e novamente apresentada, antes do prazo regimental disposto
no art. 84;

VIl - quando, ein se tratando de substitutivo, emenda ou sub-emenda, n&o guarde direta
relagéio com a proposigéo.

Paragrafo Unico - Da decis&o da Mesn catierd recurso que devera ser apresentado a
Comisséio de Justica e Redag#o cujo parecer sera incluido na Ordem do Dia e apreciado
pelo Plenério.

Art. 79. Considerar-se-4 autor da proposicéo para efeitos regimentais, o seu primeiro
signatério.

Art. 80. Os processos seréo organizados pela Secretaria da Cémars.
Art. 81. Quando, por extravio ou retencén indevida, ndo for possivel o andamento de

qualquer prcposicéo, a Mesa fard constituir ¢ respective processo pelos meios ao seu
alcance e providenciaré a sua tramitagéio.

Ant. 82. O autor podera solicitar, em qualquer fise da elabora¢so legislativa, a relivada de
sua proposigao.

§ 1° Se a matéria ainda ndo recebeu parecer favoravel da Comisséo ou ja tiver sido
submetida ao Plenéario, compete ao Presiderte deferir ou néo o pedido.
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§ 2° Se a matéria j& recebeu parecer favorével da Comisséo ou ja tiver sido submetida ao
Plenério, a este compete & decisao, pela maioria absoluta dos seus membros.

Art. 83. No inicio de cada legislatura a Mesa ordenara o arquivamento de todas as
proposicdes apresentadas na legislatura anterior que estejam com parecer contrario
das Comissdes competentes.

§ 1° O disposto neste artigo n&o se aplica aos Projetos de Lei ou de Resolugéo oriundos

do Executivo, da Mesa ou das Comissbes da Camara, que deveréo ser consultados a
respeito.

§ 2° Cabe a qualquer vereador, mediante requerimento dirigido ao Presidente, solicilar
desarquivamento do projeto e o reinicio da tramita¢do regimental.

§ 3° A proposigéio aprovada em uma legislatura néo poderé ser colocada em pauta com a
mesma redagéo mesmo em outra legisiatura.

Art. 84. As proposicbes. de autoria da C&mara rejeitadas ou néo sancionadas, s6 poder&io

ser renovadas em outro periodo legislativo, salvo se representadas pela maioria
absoluta dos vereadores ou com nova redac#o depois de 30 (trinta) dias.

Art. 85. Indicagéo € a proposi¢&o em que o Vereador sugere medidas de interesse publico
aos poderes competentes, sendo encaminhada s Comissées para o devido parecer,
que sera discutido e votado na pauta da Ordem do Dia.

Paragrafo Unico ~ A indicag&o seré aparecida em discusséo e vota¢éo Unicas.

Art. 86. Mocio & a proposigio em que é sujerida a manifestacdo da Cémara sobre
deterniinado assunto.

Art. 87. Subscrita no minimo por 1/3 (um tergo) dos vereadores, a Moc 8o, depois de lida,
serq despachada & paute da Ordem :: Din da mesma sessao, independentes de
parecer da Comisséo, sendo apreciada em discusséo e votag&o Unicas.

Art. 88. Requerimento é todo pedido verbal ou escrito sobre qualquer assunto, feito por
vereador ou Comisséo ao Presidente da Céimara.

Art_88. Serdo da alcada do Presidente, e verbais os Requerimentos gue solicilem:

| - palavra ou desisténcia dela;

It - permisséo para falar sentado:

Il - posse de vereador ou Suplente:

IV - leitura de qualquer matéria para conhecimento o Plenério,

V - observéincia de disposigdo regimental:

VI ~ refirada, pelo autor, de requerimento verbal ou escrito. ainda ndo submetido
deliberagéo do Plenério; »

VIl ~ retirada, pelo autor, de proposicéio com palecer contrdric ou serm parecer, ainda néo
submetida a deliberagéio do Plenério:

Vil - verificagéo de votagéo ou presenga;

IX —informacéo sobre os trabalhos ou a pauta da Ordem do Dia
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). — requisicdo de documentos, processos. livros ou publicagdes existentes na Camara
sobre proposi¢éo em discusséo;

XI - preenchimento de lugar em comisséo:

XIl - justificativa de voto.

Art. 90. Seréo da algada do Presidente e escrites, os Requerimentos que solicitem:

| - renlncia de membro da Mesa;
Il - juntada ou desentranhamento de documentns:
Il - informagéo em caréter oficial sobre atos da Mesa da Cémara.

Art. 91. Seréo da algada do Plenério e verbais os requerimentos que solicitem:

| - prorrogacgéo de sesséo;
Il - destaque de metéria para votagéo;
Il - votagéo por determinado processo;

Paréagrafo Unico — Os requerimentos deste artigo serdo votados sem preceder e sem
encaminhamento de votacéo.

Art. 92. Seréo da algada do Plenério e escritos os requerimentos que solicitem:

| - audiéncia de Comissé&o sobre assunto em pauta;

I’ = inscrigAo de documentos em Ala;

Il — prefer&ncia para discusséo de matéria:

IV - retirada de proposicao j& submetida & discusséo pelo Plenaério;

V —informagées solicitadas ao Prefeito ou por seu intermédio;

VI - informag6es solicitadas a outras entidades publicas ou particulares;

VIl — convocagéo do Prefeito, Secretério ou pessoas outras responsaveis por 6rgéos
publicos, para prestar informacées.

CAPITULC 1X
Dos Projetos 2m Geral

Art. 93. As decisées da Cémara Municipal, tomadas em Plenario e que independem de
san¢éo do Prefeito, teréo forma de Decreto Legisiativo ou Resolucéo.

§ 1° Destinam-se os Decretos Legislativos a regulamentar meléiias de exclusiva
competéncia da Camara que tenham de procuzir efeitos externos.

§ 2° Destinam-se as Resolucées a regular entre ouiras. as malérias de exclusive

competéncia da Cémara que tenham efeitc interno, sobre as quais ela deva
prenunciar-se em caso concreto.
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Art. 94. A iniciativa dos projetos de lei cabe a qualquer vereador e ao Prefeito, sendo
privativa deste a proposta orgamentéria e aqueles que disponham sobre matéria
financeira, criem cargos, fungbes ou empregos publicos, aumentem vencimentos ou
importem em aumento da despesa ou diminuicéo de receita.

.'11.95. O Prefeito podera enviar 8 C4marsa prujeto de lei sobre qualquer matéria que néo
se inclua na competéncia privetiva desta, que devera ser apreciada dentro de
60(sessenta) dias, a contar do recebimento, se assim for solicitado.

§ 1° Se o Prefeito julgar urgente a medida, poderé solicitar que a apreciagdo do projeto se
faca em 40 (quarenta) dias.

§ 2° A fixagéo do prazo devers sempre ser expressa e poderé ser feita depois da remessa

do projeto, em qualquer fase do seu andamento, considerando-se a data do
recebimento desse pedido como seu termo inicial.

§ 3° Esgotados esses prazos sem deliberagéio, serdo os projetos considerados como
aprovados, devendo o Presidente da Cdmara comunicar o fato ao Prefeito em 48
(quarenta e oito) horas, sob pena de destituicéo.

§ 4°0Os prazos fixados neste artigo ndo correm nos periodos de recesso da Camara nem
‘ se aplicam aos projetos de Cédigos.

4 Art. 96. Os projetos de lei com prazo de aprovacéo dever&o constar obrigatoriamente da

Ordem do Dia Independentemente de parecer das Comissées, para discussdo e

votagfo, pelo menos nas 3 (trés) dltimas sessées anteriores ao término dos
respectivos prazos.

4. 97. Decorridos os prazos do artigo 9% sem deliberagéo da Cémara, ou rejeitado o
projeto na forma regimental, o Presidente comunicard o fato ao Prefeito em 48
(quarenta e oito) horas, sob pena de responsabilidade.

Art. 98. Lido os projetos pelo Secretario rio Expediente, serdo encaminhados as
Comissbes competentes que, por sua natureza devam opinar sobre o assunto.

CAPITULO X
Dos Substitutivos e das Emendas

Art. 92 Substitutivo € o projeto apresentado por um vercadeor ot Comiss8o para substifuir
outro j& apresentado sobre o mesmo assunio.

Paragrafo Unico - N&o é permitido a0 Vereador apresenlar substitutivo parcial ou
mais de um substitutivo a0 mesmo projeto.

Art. 100. Emenda é uma correcéo apresentada o umn dispositivo do projete de el ou de
resolucdo.
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Paragrafo Unico — A emenda apresentada a outra emenda denomina-se sub-emenda.

CAPITULO X!
DOS DEBATES E CELIBERACOES

SECAO |
Do Uso da Palavra

Art. 101. Os debetes dever&o realizar-se com dignidade e ordem, cumprindo os
vereadores as seguintes determinagées regimentais quanto ao uso da palevre:

| - deverfio sempre falar de pé, exceto o Presidente;

Il - dirigir-se sempre a0 Presidente ou & Camara voltado para a Mesa, selvo quando
responder a aparte;

Nl - néo user da palavra sem a solicitar e sem receber consentimento do Presidente;

IV - referir-se ou dirigir-se a outro vereador pelo tratamento de Senhor ou Vossa
Excel&ncia.

Art. 102. O vereador que solicitar a palavra deveré fazé-lo com fundamento neste
Regimento, declarando a que titulo a deseja, e ndo podera:

| - usar a palavra com finalidade diferente da alegada para solicitar:
Il - desviar-se da matéria em debate;

Il - falar sobre matéria vencida:

IV — usar de linguagem imprépria;

V - ultrapassar o tempo que lhe competir;

VI - deixar de atender as adveri8ncias do Preside nte.

Art. 103. O Presidente solicitara ao orador, por iniciativa propria ou a pedido de qualquer
Vereador, que interrompa o seu discurso nos seguintes casos:

| - para leitura de requerimento de urgéncia ou d# prorrogacdo da Sessio:
Il - para comunicagéo importante a Cémara;

Il - para atender a pedido de palavra ‘pela ordem” propondo questéo regimental.

Art. 104. Quando meis de um vereador solicitar palavia simultaneamente. o Presidente
a concederd, obedecendo & seguinte ordem de preferéncia;

| - a0 autor; -
I - ao relalor:
il - ao autor da emenda.

Paragrafo Unico -- Cumpre ao Presidente dar a palavra alternadamente a quem seja
Pré ou contra a matéria em debate, quendo nfia prevalecer a ordern determinada neste
atligo. .
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Art. 105. Aparte 4 interrupgéo do orador para indagagdo ou esclarecimentos relativos &
matéria em debate.

§ 1° O aparte deve ser expresso em terinos corteses, e nfo pode exceder 5 (cinco)
minutos.

§ 2° N&o séo permitidos apartes paralelos, sucessivos ou sem licenga expressa do orador.

§ 3° Néo é permitido apartear o Presidente, e o orador que fala ‘pela ordem”, em
Explicacdo Pessoal, para encaminhamento de votagdo ou declaragéo de voto.

§ 4° Quando o orador nega o direito de apartear, n&o lhe é permitido dirigir-se diretamente
aos vereadores presentes.

Art. 106. A Mesa estabelecera, no inicio de cada legisiatura, os prazos para o uso da
palavra e as fases de cada sesséo.

Art. 107. Questéo de Ordem é toda duvida levantada em Plenério quanto a interpretacéio
deste Regimento, sua aplicag&o ou sua legalidade.

§ 1° As questées de ordem devem ser formuladas com clareza e com a indica¢gdo das
disposi¢Ses regimentais que se pretende elucidar.

§ 2° Ao proponente que néo observar o disposto neste artigo podera o Presidente cassar-
the a palavra e néo tomar em considerag8o & questio levantada.

Art. 108. Cabe ao Presidente resolver soberanamente as questdes de ordem, ndo sendo

licito a qualquer vereador opor-se & decisfio ou critica-la na sessdo em que for
requerida.

Paréagrafo Unico- Cabe ao vereado: :-:uiso ds deciséo, que serd encaminhado a
Comiss#o de Justica @ Redag&o, cujo parecer sera submetido ao Plenério.

Art. 109. Em qualquer fase da Sess#&o podera ¢ Vereador pedir a palavra “pela ordem”,
para fazer reclamacdes quanto a aplicagdo deste Regimento.

SECAQ I
Das Discussdes

Art. 110. Discusséio é a fase dos trabalhos destinade aos debates em Plenario.
Art. 111, As deliberagbes da Camara Municipal passaro por 2 (duas) discusses.

excetuando-se s mogdes. as indicacdes e 0s requerimentos, que sofrerdo uma anica
discusséo.



J l.
! .....‘.....QQ..‘C.............QQ‘......" '

Regimento interno da Caman? Municipal e ltabefa-Ba

Art. 112. Havendo mais de uma proposicdo sobre o mesmo assunto, a discussac
obedecerd a ordem cronologica de apresentacéo.

Art. 113. Na primeira discusséo poderéo debater-se artigos, do projeto separadamente,
ouvido o Plenério.

§ 1° Nesta fase da discusséo ¢ permitide a apresentagéo de substitutivos, emendas e
sub-eiiendas.

§ 2° Apresentado o substitutivo pela Comisséo competente ou pelo pré_prio autor, seré
discutido preferencialmente em lugar do projeto, mas, sendo substitutivo apresentado
por outro Vereador, o Plenario deliberaréa suspenséo da discusséo para 0 envio &

Comiss&o competente.

§ 3° Deliberando o Plenério pelo prosseguimento da discusséo, ficard prejudicado o
substitutivo.

§ 4° As emendas e sub-emendas ser&o aceltas discutidas e, se aprovado o projeto com
as emendas seré encaminhado &8 Comiss&o de Justica e Redag#o para ser de novo

redigido, conforme o aprovado.
§ 5° A emenda rejeitada em primeira discusséo néo podera ser renovada na segundé.“

Art. 114. A requerimento de qualquer Vereador, aprovado pelo Plenério, poderd ser
discutido englobadamente.

Art. 115. Na segunda discusséo debater-se-é o projeto globalmente.

§ 1° Nesta fase da discusséo é permitida a apresentagdo de emendas e sub-emendas,
n&o podendo ser apresentados substitutivos.

{ 2° Se hauver emendas aprovadas, o ©roiefo, com as emendas sera encaminhado a
Comisséo de Justica e Redacgéo, para redi¢i-lo na devida forma.

§ 3° Néo é permitida & realizagéo de segunda discusséo de projeto na mesma Sesséo em
que se realizou a primeira.

Art. 116. A urgéncia dispensa as exigéncias, savo a de numei ¢
jér ; 5, 88 2 0 legai & a de > @
que determinada proposigéo seja apreciada. ¥ pafeeet. pare

. ngragr?fo Un!co - @ concessio c;l!za‘ urgéneia dependsréd de apresentacdo de

q enmento escarite, que, semente sera submetido a apreciacdo do Plenario <e fo
apresentado com a necessaria justificativa, pels Mesa, em proposicéo de éua auto Jr'
Comisséo, em assunto de sua especialidace, ou por 173 (umtergo) :ios vereadores e, P

Art. 117. O adiantamento da discussa
i 8§ o de qualquer proposigdo sera sujeit i
do Plenério ¢ somente poder4 ser proposto durante a discussdo da ]meosaa delberegéo

Paragrafo Unico- ‘
orador q:?e estitg:c?om’\aa?):aelgsrz;agég dﬂaséte | duenmento Néo podera interromper o
' evera ser proposto e . :
odendo s ‘ ; ¢ por tempo dete :
P er aceito se: a proposicéio tiver side declarada em regime ds urgén ‘Iir:lnadu, nao

/
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Art. 118. O pedido de visla para estudo sera requerido por qualquer Vereador e
deliberado pelo Plenédric apenas com encaminhamento de votagédo, desde que a
proposi¢éo néo tenha sido declarada em regime de urgéncia.

Paragrafo Unico — O prazo méaximo de viste seré de 05 (cinco) dias.

Art. 119, O encerramento da discusséo de qualquer proposigdo dar-se-a pela auséncia

de oradores, pelo decurso dos prazos regimeritais ou requerimento aprovado pelo
Plenario.

SECAO Il
Das Votagles

Art. 120. As deliberagbes, excetuados os casos previstos em lei, serdo tomadas por

maioria simples de votos, presente, pelo menos, a maioria absoluta dos membros da
Cémara.

Art. 121. Dependerdo do voto favoravel da maioria absoluta dos membros da Cémara,
além dos casos previstos nesta Resolug&o:

| - a aprovagéo e as alteragdes das seguintes matérias:

a) Regimento Interno da Cémara;

b) Cédigo Tributéria do Municipio;

¢) Cédigo de Urbanismo e obras;

d) Estatutério dos Funcionarios Publicos Municipais:

e) Criacéo de cargos e aumento de vencimentos dos servidores;
f) Abertura de créditos;

g) Org¢amento anual do Municipio e da Casniare.

Il — @) o recebimento de denuncia contra o Prefeito e Vice-prefeito no caso de infragéo
politico-administrativa;

b) rejeicBo do veto ao Prefeito;

c)apresenta¢éo de proposta de Emenda a Constituigéo do Estado;
d) fixacéio de vencimento do Prefeito, Vice-prefeito e Vereadores:
e) dar nomes a proprios municipais.

Paragrafo Linico — Entende-se por maiora absoluta, nos termos desta Resolugdo.
metade da totalicdade da CAmara mais a fragéo pare completar o niimero inteiro seguinte.

Art. 122. Dependerée do voto favoravel de dois ten;‘o dos membro da Cémara, além dos
caos previstos nesta Resolucéo, as deliberagéas sobre:

|~ lei concernentes & :
a) aprovacdo e alleragdo do Plano Diretor Lhbano inclusive . s normas relativas ao
zoneamento £ controle dos loteamentos:
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b) concesséo de servigos publicos;

¢) alienagéo de bens iméveis:

d) aquisicéo de bens iméveis por doag&io com encargo;

e) alteracho na denominagéo de vias e logradouros piblicos;

f) concessdo de moratéria & remisséo de divida:

Il - rejeigéio de veto;

Il - rejeigdio de parecer prévio do Tribunal de Contas dos Municipios;

I ! - concesséo de titulo de cidad&o honorario o de qualquer outra honoréria;

V - aprovagéo de representacfio sobre modificacéo temitorial do municipio, bem como
alteragéo de nome;
VI - emenda a lei Orgénica do Municipio.

Art. 123. Séo tr&s os processos de votac¢so:

| - simbélico;
Il — nominal;
Il - secreto.

Art. 124. O processo simbélico praticar-se-a conservando-se sentado os Vereadores que
aprovam e levantando-se os que desaprovem proposigéo.

§ 1° Ao anunciar o resultado da aprovagfio, o Presidente declarara quantos vereadores
votaram favoravelmente e quantos em contrarios.

§ 2° Havendo davida sobre o resultado, o Presidente pode pedir aos vereadores que se
manifestem novamente.

§ 3° O processo simbdlico sera regra geral para as votagbes somente sendo abandonado
por disposig#o legal ou a requerimento aprovado pelo Plenario.

§ 4° Do resultado da votagéo simboélica avalquer Vereador podera requerer verificagéo
mediante votagé&o nominal.

Art. 125. A votag&o nominal sera feita com a chamada, dos presentes pelo 2° Secretario,
devendo os vereadores responderem SIM ou NAO, conforme sejam favordvels ou
contrérios & proposicéo.

Art. 126. Seré obrigatoriamente nominal, 0 voto nos seguintes casos:

| - nas deliberagdes sobre as contas do Prefeilc ¢ da Mesa da Cémara Municipal;

Il - pronunciamento sobre nomeacgéio de funcionarios que depencdam de aprovacéo da
Cémara;

il — eleicéo da Mesa da Camara Municipal pera os periodos Legislativos e bienais;

IV — nos casos de CPI.
( Alterado pelo artigo 1.° da Resolugdo n.° 0.:/96)

Art. 127. Havendo empale nas votagBes simbdlicas ou nominais, serfo elas
desempatadas pelo Presidente, e havende 2mpate nas vetagfes nominais, ficard 2
maléria para ser decidida na sess&o seguinte, reputando-se rejeitada a proposicéo se
persistir o empate.

{ Alterado pelo artigo 1.° da Resolugdeo n.° 02/56)
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Art. 128. As votagles devem ser fitas logo apés o encerramento da discussdo, so
interrompendo-se por falta de niumero.

Art. 129. Terfo preferéncia para votagdo as emendas supressivas e as emendas
substitutivas oriundas das Comissées.

Paragrafo Unico — Apresentadas 02 (duas) ou mais emendas sobre o mesmo artigo
ou parégrafo, serd admissivel requerimento de preferéncia para votagéo da emenda que
melhor adaptar-se ao projeto, sendo o requerimento votado pelo Plenério.

SECAO IV
Da Redac4o Final

Art. 130. Terminada a fase de volagéio, ser4 o projeto com, as emenda aprovadas,
enviado & Comisséo de Justica e Redacéo para elaborar a redagéio final de acordo
jom o deliberado dentro do prazo de 3 (trés) dias.

Art.

31. Assinalada incoeréncia ou contradigdo na redagdo poderd ser apresentada na
sess#o imediata por 1/3 (um tergo) dos vereadores, no minimo, emenda modificativa
que néo altere a substéncia das aprovadas, cabendo & Mesa a retifica¢éo.

Paragrafo Unico — A emenda seré votads na mesma sesséo e, se aprovada serg
imediatamente retificada a redagéo final da mesma.

SECAQO vV
Da Sangdo, do Ve € da Promulgagao

Art. 132. Aprovado um projeto de lei na forma regimental, este seréd imediatamente
enviado ao Presidente.

§ 1° _Os originais das leis, antes de serem remeatidos ao Prefeito, serfo registrados em
livro proprio 2 arquivados na Secretaria da >&mara.

§ 2° Dacorrido o nrazo de 15 (quinze) dias sem manifestagéo do Prefeito, considerar-se-4

sanclonando o projeto, sendo obrigatéila a sua nediata promulgactio pelo Presidente
da Cémara, s0b pena de responsabilidade.

Art. _133, Se o f-‘~'_ref¢zeito considerar o projeto inconstitucional. tegal on contrario ao
interesse publico, podera veta-lo dentro do prazo especificado no artigo anterior.

§ 1° As comissies tem o prazo conjunto

. e unprerrogavel de 1 {de) dias b
manifestacéo. P ;  (dex) dias para a
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§ 2° Recebido o veto pela Cémara, o projeto serd encaminhado &8 Comisséo de Justica e
Redag#o que poderé solicitar a audiéncia de outras Comissées.

§ 3° Se a Comisséo de Justica e Redag&o n&o se pronunciar no prazo indicado no §1°
deste artigo, a Mesa incluiré a proposicdo na Pauta da Ordem do Dia da sessao
imediata, independentemente de parecer.

Ait. 134 A apreciag8o do veto sera feita em uma Gnica discusséo e votagso.

Paréagrafo Unico - A discusséo se fara englobadamente e a votagéo podera ser feita
por partes, se requerida e aprovada pelo Plenétic.

Art. 135. A aprovagéo do veto pelo plenario devera ser feita dentro de 45 (quarenta e

cinco ) dias de seu recebimento pela Cémara, considerando-se acolthido o veto que
né&o for apreciado nesse prazo.

TITULO IV

DO CONTROLE FINANCEIRO

CAPITULO
Do Orcamento.

Art. 136. Recebido do Prefeito o Projeto de Iei Orcamentaria, dentro do prazo legal, o
Presidente deixaré @& disposi¢céo <~= vereadores, na secretaria da Cémara pelo
periodo de 20 (vinte) dias, findo o qual o enviard & Comisséio de Finangas e
Orcamento, que tera 10 (dez) dias para exsrar parecer.

Art. 137. Na primeira discusséo serfo ampresentadas as emendas pelos vereadores
presentes 4 sessdo.

§ 1° Os autores das emendas podem falar 10 (dez) minutos sobre cada uma, para
justifica-la.

§ 2° A Comisséo tem o prazo de 10 (dez) dias para exarar seu parecer sob as emendas.

§ 3° Oferecido o parecer, entraré o projeto para a Ordem do Dia da sesséo imediata
sequinte,

Arl. 138. Na segunde discusséio serdo voladas piimelramente as emendas, uma a uma,
depois o projelo.

§ 1° Poder4 cada vereador falar nesta fase de discussio 5 (cinco) minutos sobre o projeto
de 5 (cinco) minutos sobre cada emenda. .
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om as emendas voltaréd a Comisséo de Finangas

Art. 139. Aprovado o projeto ¢ _
: : de 5 (cinco) dias para colocéa-la na devida forma.

Orgamento, que tera o prazo

Art. 140. A Ordem do Dia das sessfes em que e discute o orgamento dara prioridade a

esta matéria.

Paragrafo Unico — Tanto em primeira como em segunda disgusséo, o Presidente, de
oficio, prorrogaré as sessbes até a discuss#o e votagéo da matéria.

Art. 141. N&o serdo objeto de deliberagéo, emendas ao projeto de lei do orcamento de
que ducorra;

| - aumento da despesa global ou de cada érgéio, projeto ou programa, ou as que visem

modificar o seu montante, natureza e objetivo;
Il - alteragéo da quota solicitada para as despesas de custeio, salvo quando provada

neste caso, a inexatiddo da proposta;

Il - concesséo de dotagfio para inicio de obra cujo o projeto néo esteja aprovado pelos
6rgéos competentes; ‘

IV — concess&o de dotagdo para instalago ou funcionamento de servigo que néo esteja
anteriormente criado;

V — concesséo de dotagéo superior aos quantitativos que estiverem previamente fixados

para auxilios e subvengdes;
VI — diminuig&o da receita ou alteragéo de criagho de cargos e fungées.

Art. 142. Se até o dia 30 (trinta) de novembro a Cémara ndo devolver o projeto de Lei
Orgamentéria ao Prefeito para sangéo, sera promulgado com Lei e projeto originario
do Executivo.

CAPITULO Il
Da tomada de Contas do Prefeito e da Mesa

Art. Lts.T (r?bcl:j?‘rglro;: r:gan'ceirod ext:lr]no seré exerzide pela Cémara Municipal, com auxilio
-ontas dos Municipies, compreendendo o ac l'
fiscalizagdo da execu¢do orgamentéri : i j ronie due o & 2
liza 2 @ e 3 apreciacdo e julgs
exercicio financeiro apresentadas pelo Prefeito & pelg Mesaj. gamento das contes do

Art. g@ﬁ%;:cer:ii?sd; gart:_czr Ipré\.rio do Tribunal de Contas dos Municipios, a Mesa dea
Amara ‘a8 ahxa-la na Portaria independente da |eit » ' .
nda 3 - ( 2itura i
distribuindo copias aos vereadores e a Comisséin de Finanga e Orcamen?:; Plenério

§ 1° A Comisséo de Fj , ‘
apreciarg o par&L;"ragga?riel;u?‘rac'a(rgelg,os, 'nf' prfazo impmr.mgével de 12 (doze) dias
Resolugao. onstas dos Municipios, através do Projeto de
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§ 2° Se a Comisséo nédo exarar parecer no prazo indicado no paragrafo antericr, o Projeto
de Resolu¢do seréd encaminhado & pauta da Ordem do Dia, com o Parecer do
Tribunal de Contas dos Munic ipios.

§ 3° Para emitir parecer, a Comiss&o poderé vistoriar as obras e servigos, examinar
processos, documentos e papéis nas reparticies da Prefeitura, bem como solicitar
esclarecimentos complementares ao Prefeito, se necessério.

Art. 145. O Projeto de Resolug&o que disp6e sobre as contas sera submetido a uma Gnica
discusséio apés a qual procedera imediatamente a volagéo.

Art. 146. Rejeitades as contas, serdo imediatamente remetidas ao Ministério Puablico, para
as devidas providéncias determinadas por lei.

TITULO V
DISPOSIGOES GERAIS

CAPITULO |
Dos Recursos

Art. 147. Os recursos contra os atos do Presidente serdo interpretados dentro do prazo
improrrogével de 10 (dez) dias contados da dala da ocorréncia por simples peti¢éo a
ele dirigida.

8 1° O recurso seré encaminhado & Comisséo de Justica e Reda¢éo para opinar e
elaborar Projeto de Resolugéo.

§ 2° Apresentado o parecer com o Projeto de: Resolugéo, acolhendo ou denegando o
recurso, seré o mesmo submetido a uma tnica discusséo e volag&o na Ordem do Dia
da primeira sesstéo ordinéria ou extraordinéria que se realizara, pelo volo de 2/3 (dois
tercos) dos membros da Céimara. :

CAPITULO 1l
Das Informagées e da Convocacao do Prefeilo

Art. 148. Compele a CAmara solicitar ao Prefeifo. bem como aos seus auxiliares diretos.
quaisquer informagdes sobre assuntos referentes & administracdo municipal,
mediante oficio enviado pelo Presidente.

Art. 149. A convocachio deverd ser requeridis por escrito, por (ualquer Vereador ou
Comisséo, devendo ser discutida e aprovade pelo Plenario
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§ 1° O requerente deveré indicar explicitamente o motivo da convocacéo.

§ 2° Aprovada a convocacéo, o Presidente entender-se-a com o Prefeito, a fim de fixar o

dia e a hora para o comparecimento, dendo-lhe ci&ncia da matéria sobre a qual
versaré a interpelagéo.

Art. 150. O Prefeito poderd, espontaneamente, comparecer & CAamara para prestar
esclarecimentos, apés entendimentos com o Presidente, que designaré dia e hora
para a recep¢éo.

Art. 151. Na Sesséo a que comparecer, o Prefaito tomaré lugar 4 direita do Presidente e
far4, s.nicialmente, uma exposigdo sobre as questées que Ihe foram propostas,
apresentando a seguir esclarecimentos complementares solicitados por qualquer
Vereador, na forma regimental.

§ 1° Néo é permitido aos vereadores apartear a exposigdo do Prefeito nem levantar
questbes estranhas ao assunto da convocagéo.

§ 2° O Prefeito poderé fazer-se acompanhar de funcionérios municipals que o assessorem
nas informagdes, sujeitos, durante a sesséo, ds normas deste regimento.

CAPITILO i
Da Interpretacdo e da Reforma do Regimento

Art. 152. Qualquer alteragdo neste Regimento s6 sera admitida através do Projeto de
Resolugdo que, depois de lido em Plenario, sera encaminhado a Mesa para se
manifestar.

§ 1°A Mesa tem o prazo de 10 (de2) dias para exarar parecer.

§ 2° Apos esta medida preliminar, seguird o Projeto de Resolugéo a tramitacdo normal
dos demais processos.

Art. 153. Ao final de cada ano legislativo a Mesa fara a consolidacéo de todas as
modifica¢fes feilas no Regimento.

TITULO )
Disposi¢6es Finais e Transitérias
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Regimento interno da Céamara Municipal de Itabela-Ba

Art. 154. A Cémara Municipal de Habela na sua nova legislatura com inicio em 1.°
(primeiro) de janeiro do ano de 1993 (um mil novecentos e noventa e trés) efetiva-se
com 13 (treze) vereadores com base no decreto legislativo n.° 16/91 de agosto de
1991 e da Resolugdo n.° 0592 de junho de 1992. Ambos assegurados em
determinagdes do art. 24 § 4° e o art. 34 e seu § 1.° da Lei Orgénica do Municipio de
tabela, com base no que dispée o ar. 5° § 4° do eto das Disposi¢bes
Constitucionais Transit6rias e o art. 29, IV da Constituigdo Federal.

Art. 155. Os casos omissos neste Regimento serfio resolvidos soberanamente pelo
Plenario e suas solugdes constituirdo precedente regimental, observando, inclusive,
0 que disp6e a Lel Orgénica do Municiplo.

Art. 156. Salvo disposi¢gdo em contrario, todos os prazos fixados neste Regimento
contam-se por dias corridos, excluidos o do inicio o do vencimento, mas se o término
recair em dia considerado néo dtil tem o vencimento prorrogado para o primeiro dia
util que se seguir.

Paréagrafo Unico — A Secretaria da Cémara se incumbiré de proceder a distribuigéo
deste Regimento a todos os Vereadores e Suplentes, autoridades e lideran¢as politicas
locais, Orgéos Estaduais e Federais com sede no Municipio e Entidades da
Administragéo Publica.

Art. 157. Este Regimento entrard em vigor a partir da sua publicacdo revogadas as
disposi¢ées em contrério.

Sala das Sessdes Maria José Santana de Oliveira, em 20 de dezembro de 2000.

Mesa Diretora da C&mare lMunicipal de tabela

GEDALVO OLIVEIRA MATOS
Prezidente

JOSE SANTANA DE OLIVEIRA
Vice-presidente

ANTONIO DA SILVA VELOSO
1.° Secrelério

MARKSONEI VASC:ONCELOS MAURICID
2.° Secrelério

As alteragSes introduzidas neste Regimento pelas resolugbes n.” 02/96 e 01/2000, foram
incorporadas ao texto original, por determinagdc da Mesa Diretora desta Casa.
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